
 
 

 

EDcl no AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 207.690 - RS 
(2012/0153314-4)

  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
EMBARGANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : DANIELE BRASIL LERIPIO E OUTRO(S)
EMBARGADO : HELENA MARIA GASSEN ETGES 
ADVOGADO : RESENBRINK MUNDSTOCK E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ART. 535, INC. II, DO CPC. OMISSÃO 
CARACTERIZADA. EFEITOS INFRINGENTES. AÇÃO COLETIVA. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. SUSTAÇÃO DE ANDAMENTO DE 
AÇÕES INDIVIDUAIS. POSSIBILIDADE.
1. O AREsp 207.693/RS, da relatoria do em. Ministro Mauro Campbell 
Marques, foi afetado ao regime dos recursos repetitivos (art. 543-C do 
CPC) e convertido no REsp 1.353.801/RS, aspectos estes que foram 
desconsiderados pelo acórdão embargado, cumprindo, desse modo, 
suprir a omissão.
2. No julgamento do mencionado recurso representativo da controvérsia, 
firmou-se o entendimento de que "ajuizada ação coletiva atinente a 
macrolide geradora de processos multitudinários, suspendem-se as ações 
individuais, no aguardo do julgamento da ação coletiva".
3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para 
negar provimento ao agravo em recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, acolher os embargos de declaração, com efeitos modificativos, para 
negar provimento ao agravo em recurso especial, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana 
Calmon, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 05 de dezembro de 2013(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de embargos de 

declaração opostos pelo Estado do Rio Grande do Sul contra acórdão assim 

ementado:

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. 
AUSÊNCIA DE ATAQUE AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO. 
SÚMULA 182/STJ. 
1. O fundamento do decisum ora agravado – não se aplica, no caso, 
a Questão de Ordem do Ag 1.154.599/SP, em que se firmou 
entendimento no sentido de ser inadmissível o AREsp interposto 
contra decisão embasada no art. 543, § 7º, I, do CPC, tendo em 
vista que a decisão denegatória de seguimento do recurso especial 
não discutiu tão somente a matéria julgada no recurso 
representativo de controvérsia – não foi infirmado nas razões do 
agravo regimental.
2. A falta de combate aos fundamentos da decisão agravada justifica 
a aplicação da Súmula 182/STJ: "É inviável o agravo do art. 545 do 
CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada". 
3. Agravo regimental não conhecido.

Alega o embargante a necessidade de sobrestamento do feito em razão 

da afetação do AREsp 229.690/RS como representativo da controvérsia em discussão 

nos presentes autos.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A insurgência merece 

êxito. 

Com efeito, o recurso especial aponta negativa de vigência dos arts. 265, 

inc. IV, alínea "a", 543-C, 285-A, do Código de Processo Civil; 81 e 104 do Código de 

Defesa do Consumidor; e 3º, inc. II, da Lei n. 11.738/2008. Sustenta que o ajuizamento 

da ação coletiva não sobresta a ação individual.

O AREsp 207.693/RS, da relatoria do em. Ministro Mauro Campbell 

Marques, foi afetado ao regime dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC) e 

convertido no REsp 1.353.801/RS, julgado conforme a seguinte ementa:

RECURSO REPETITIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO COLETIVA. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. piso salarial profissional nacional 
para os profissionais do magistério público da educação básica, nos 
termos da Lei nº 11.738/08. SUSTAÇÃO DE ANDAMENTO DE 
AÇÕES INDIVIDUAIS. POSSIBILIDADE.
1. Segundo precedentes deste Superior Tribunal, "ajuizada ação 
coletiva atinente a macrolide geradora de processos multitudinários, 
suspendem-se as ações individuais, no aguardo do julgamento da 
ação coletiva". (v.g.: REsp 1110549/RS, Rel. Ministro SIDNEI 
BENETI, Segunda Seção, julgado em 28/10/2009, DJe 14/12/2009).
2. Este STJ também compreende que o posicionamento exarado no 
referido REsp 1.110.549/RS, "não nega vigência aos aos arts. 103 e 
104 do Código de Defesa do Consumidor; com os quais se 
harmoniza, atualizando-lhes a interpretação extraída da 
potencialidade desses dispositivos legais ante a diretriz legal 
resultante do disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, 
com a redação dada pela Lei dos Recursos Repetitivos (Lei n. 
11.672, de 8.5.2008)".
3. Recurso Especial conhecido, mas não provido.
(REsp 1.353.801/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 23/8/2013)
 

Esse quadro não foi considerado pelo acórdão embargado, razão pela 
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qual há de ser suprida a omissão.

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração, com efeitos 

infringentes, para negar provimento ao agravo em recurso especial. 

É como voto.

Documento: 1288075 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/12/2013 Página  4 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2012/0153314-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 207.690 / RS

Números Origem:  11102508366  2669403620128217000  5003573020118217000  70045675634  70046760484  
70048545792  70049603491

PAUTA: 05/12/2013 JULGADO: 05/12/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HELENA MARIA GASSEN ETGES
ADVOGADO : RESENBRINK MUNDSTOCK E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : DANIELE BRASIL LERIPIO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Piso Salarial

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : DANIELE BRASIL LERIPIO E OUTRO(S)
EMBARGADO : HELENA MARIA GASSEN ETGES
ADVOGADO : RESENBRINK MUNDSTOCK E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, para negar provimento ao agravo em recurso especial, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana Calmon, Humberto 
Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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